
ATA DA 20ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA - CI, CONJUNTA COM A 24ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS – CAE; DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 15 DE JUNHO DE 2011, QUARTA-FEIRA ÀS 14H30M, NO PLENÁRIO Nº 13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às quatorze horas e cinqüenta e seis minutos do dia quinze de junho de dois mil e onze, na sala de reuniões nº 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia e do Senador Delcídio do Amaral, reúnem-se conjuntamente a Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI e Comissão de Assuntos Econômicos – CAE, com a presença das Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes Ferreira, Álvaro Dias, Ana Amélia, Blairo Maggi, Cyro Miranda, Eduardo Braga, Flexa Ribeiro, Francisco Dornelles, Inácio Arruda, Ivo Casso, José Pimentel, Marta Suplicy, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg Waldemir Moka e Walter Pinheiro e Wellington Dias. A Presidente declara abertos os trabalhos e convida os participantes a tomarem assento à mesa. A Presidente informa que a presente reunião destina-se à realização da Audiência Pública, em cumprimento aos Requerimentos nº 27 e 28 de 2011-CI, e ao Requerimento nº 28 de 2011-CAE de autoria do Senador Delcídio do Amaral, com o objetivo de debater a Renovação das Concessões, com a presença dos seguintes convidados: Elena Landau - Consultora do Escritório de advocacia Sérgio Bermudês, Paulo Pedrosa, Presidente Executivo da Associação Brasileira de Grandes Consumidores de Energia - ABRACE, Mauro Guilherme Jardim Arce – Presidente da Companhia Energética de São Paulo – CESP e Otávio Carneiro de Rezende – Presidente do Conselho da Associação Brasileira dos Investidores em Autoprodução de Energia – ABIAPE. A seguir, a Presidente concede a palavra ao Senador Delcídio do Amaral para algumas considerações. Após as considerações do Senador Delcídio do Amaral, a Presidente concede a palavra aos participantes. Após a apresentação destes, usam da palavra os Senadores Blairo Maggi, Walter Pinheiro e Eduardo Braga. Os convidados respondem às perguntas, conforme ordem de apresentação, e fazem suas considerações finais. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dezesseis horas e cinqüenta minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão de Serviços de Infraestrutura, a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada pelos Senhores Presidentes e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra do registro de taquigrafia.
Senadora LÚCIA VÂNIA

Presidente da CI

Senador DELCÍDIO DO AMARAL

Presidente da CAE

A SRª. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Boa tarde a todos e todas aqui presentes. 

Declaro aberta a 20ª reunião conjunta da Comissão de Serviços de Infraestrutura com a 24ª reunião da Comissão de Assuntos Econômicos da 1ª Sessão Legislativa Ordinária, da 54ª Legislatura.

Passemos, agora, à pauta, conforme previamente divulgada, mas, antes, convido para compor a mesa os convidados desta audiência: Srª Elena Landau, consultora do escritório de advocacia Sérgio Bermudes; Sr. Paulo Pedrosa, Presidente Executivo da Associação Brasileira de Grandes Consumidores de Energia (Abrace); Sr. Mauro Guilherme Jardim Arce, Presidente da Companhia Energética de São Paulo (Cesp); e Sr. Otávio Carneiro de Rezende, Presidente da Associação Brasileira dos Investidores em Autoprodução de Energia (Abiape).

Senhoras e senhores, damos início a mais uma audiência pública conjunta da Comissão de Serviços de Infraestrutura e da Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal, com objetivo de debater a renovação das concessões em cumprimento aos requerimentos nºs 27 e 28, de 2011, da Comissão de Infraestrutura, aprovados em 19 de maio e 09 de julho, respectivamente, e ao requerimento nº 28, de 2011 da CAE, aprovado em 07 de junho do corrente, todos de autoria do Senador Delcídio do Amaral.

Contamos, hoje, com a presença dos seguintes convidados: Srª Elena Landau, Sr. Paulo Pedrosa, Sr. Mauro Guilherme Jardim Arce e Sr. Otávio Carneiro de Rezende, a quem, desde já, agradeço a presença nesta audiência. O assunto que será debatido hoje é da maior relevância para o País.

Aproxima-se o momento em que o Estado brasileiro deverá tomar grandes decisões a ele submetidas nos últimos anos sob o ponto de vista de suas repercussões econômicas e sociais. Até 2015, estarão vencidos mais de 28 mil megawatts entre as concessões para aproveitamento de potenciais hídricos na produção de energia elétrica, dos quais cerca de 10% somente em usinas térmicas. Até lá vencem ainda nove dos 30 contratos de transmissão. E de 36, dos 65 de distribuição de eletricidade. O impacto global desses contratos no conjunto do setor elétrico é imenso, relembrando que alguns deles já vencidos operam hoje a título precário com base em decisão governamental que necessita de fundamento legal mais seguro. 

O encaminhamento dessas concessões, entretanto, depende de um complexo conjunto de critérios ainda não delineados, mas para cujo estabelecimento o País deve adorar uma estratégia clara de definida. 

O Brasil possui em abundância a fonte de energia mais barata, confiável e segura de todas: a hidrelétrica. Ainda assim a nossa tarifa de energia elétrica é uma das mais caras do mundo. O preço da energia, em conjunto com o câmbio subvalorizado, a carga tributária abusiva e as altas taxas de juros cobradas no mercado bancário interno, vem impondo condições impossíveis de serem sustentadas pelo nosso setor produtivo. A competitividade brasileira está sendo afetada em escala nunca antes vista. Nessa direção, o vencimento das concessões para produção, transmissão e distribuição de eletricidade abre uma valiosa janela de oportunidade capaz de auxiliar na revisão de algumas das políticas públicas do Brasil no setor de energia.

Com essas preocupações em mente, iniciamos a discussão do tema na Comissão de Serviços de Infraestrutura em conjunto com a Comissão de Assuntos Econômicos.

Para dar prosseguimento a esta introdução, passo a palavra ao Senador Delcídio do Amaral, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos e autor do requerimento que solicitou esta audiência pública. 

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Queria cumprimentar a Presidenta Lúcia Vânia, cumprimentar os demais convidados em nome da nossa querida Elena Landau, cumprimentar os Senadores e Senadoras.

O objeto deste requerimento é... Acho que muitos Senadores e Senadoras têm sido procurados intensamente por agentes do setor de energia elétrica, preocupados com essa discussão sobre concessões, sobre a caducidade das concessões das hidrelétricas, especialmente. E é um problema que muitas empresas enfrentam, desde Cesp, Furnas, Chesf, e, como esta discussão é fundamental, não tenho dúvidas de que, nos próximos meses, o tema mais importante no setor de energia elétrica no Brasil talvez seja sobre como será a proposta para renovação das concessões.

A gente vê muitas notícias: notícias defendendo novos leilões, notícias prorrogando concessões, notícias com afirmações do tipo “as usinas estão amortizadas; portanto, basicamente é custo de operação e manutenção que vai pautar, pelo menos, a geração dessas hidrelétricas, e, portanto, o impacto vai ser intenso nas tarifas de energia, até porque o modelo praticado no Brasil é de modicidade tarifária, e isso viria de encontro à modicidade tarifária”. Só que o setor elétrico é um setor complexo, que passou por muitas mudanças ao longo da sua história, e talvez algumas das afirmações que estão sendo feitas não sejam absolutamente corretas ou verdadeiras. E isso podemos ver por alguns estudos que já foram feitos, primeiro, negando para alguns projetos que, durante esse tempo de concessão, já foram amortizados; depois, preocupações com relação ao EBIT (Earnings Before Interest and Taxes) de empresas, dependendo da decisão que vier a ser tomada.

Assim, este é um tema, no meu ponto de vista, crucial para a área de infraestrutura brasileira, especialmente para o setor de energia. Então, nós tomamos a iniciativa, junto com a Comissão de Infraestrutura, com a Senadora Lúcia Vânia, e fizemos um requerimento na CAE (Comissão de Assuntos Econômicos) e na Comissão de Infraestrutura para fazermos este debate.

Nesta primeira etapa, a ideia é trazer primeiro o mercado e as pessoas que estão estudando o cenário brasileiro no que se refere à caducidade das concessões. E, numa próxima etapa, traríamos o Governo, até para que ouvíssemos os dois lados. Inicialmente, o Governo não quis, não quer ainda discutir este tema, porque estudos estão sendo feitos, e não existe uma posição clara sobre este assunto. Mas precisamos estimular este debate aqui no Senado. Aliás, é nosso papel de Senadoras e de Senadores estimular, esclarecer esse pontos todos, para que o Senado e a Câmara tenham efetivamente todas as informações, de ambos os lados, no que se refere a esse tema tão importante da renovação das concessões e para que, consequentemente, venhamos a trabalhar no sentido não só de buscar a modicidade tarifária, mas também de criar mecanismos pelos quais as empresas tenham condição de prestar um bom serviço, as empresas tenham condição de garantir, cada vez mais, competitividade nas tarifas. Enfim, precisamos tirar qualquer tipo de ruído sobre o setor elétrico, até porque a não renovação das concessões está levando inclusive a que muitos investimentos estejam sendo, de certa maneria, procrastinados ou sobrestados, melhor dizendo, porque existe essa dúvida com relação às concessões. E, ao mesmo tempo também, a própria contratação de energia. Por exemplo, quem tem uma concessão que está terminando em 2015, o que faz com essa energia? É um tema fundamental, até porque a segurança energética vai ser um dos pilares do desenvolvimento econômico e social do Brasil. Então, foram esses os motivos. Acho que já me estendi demais, Presidente, e o importante é ouvirmos quem está trabalhando nisso e que, sem dúvida nenhuma, vai nos ajudar a esclarecer muitas questões.

Muito obrigado, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Comunico aos senhores que vamos fazer, além desta, mais duas audiências públicas, uma chamando o próprio Governo, que seria o Dr. Márcio Zimmermann, Secretário Executivo do Ministério; José da Costa Carvalho Neto, Presidente da Eletrobras; Nelson Hubner, Diretor da Aneel; Luciano Coutinho, Presidente do BNDES e o Secretário Executivo do Ministério da Fazenda, Nelson Barbosa.

A terceira reunião será com o Sr. Flávio Antônio Neiva, José Cláudio Cardoso, Nelson Fonseca Leite e Dr. Paulo Skaf.

Concedo a palavra à Srª Elena Landau, consultora do escritório de advocacia Sérgio Bermudes.

V. Sª dispõe de 15 minutos.

A SRª ELENA LANDAU – Bem, falar de um tema tão complexo em 15 minutos vai ser um desafio enorme, mas eu...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a tolerância de cinco minutos.

A SRª ELENA LANDAU – Agradeço de antemão e parabenizo a Senadora Lúcia Vânia e o Senador Delcídio do Amaral pela iniciativa desta reunião tão importante. Agradeço a presença dos Senadores Walter Pinheiro, Cyro Miranda e Blairo Maggi, que estão aqui para dividir conosco essa preocupação.

Acho que o Senador Delcídio do Amaral colocou, em poucas palavras, a importância e a relevância, após as palavras da Senadora Lúcia Vânia, colocando também a importância do tema.

O tema é importante e urgente. Importante porque trata do futuro de grande parte do setor elétrico. Ele trata especificamente do parque gerador, que nos preocupa sobremaneira por causa da questão de segurança energética; ele trata de 25% do parque gerador de energia elétrica brasileira. Ou seja, 25% desse parque, 20 gigawatts, tem os seus contratos de concessão vencendo em 2015. É muito importante. E é urgente. Não é porque está em 2015 que ele deixa de ser urgente. Como o setor elétrico trabalha no longo prazo, trabalha com investimentos, trabalha com planejamento e projeção. E contratos de energia, na insegurança jurídica, você não tem ambiente para contratar e afeta a própria segurança de expansão, a segurança energética.

Esse tema vem em torno de um imbróglio legal muito grande. Primeiro, há uma discussão sobre o porquê de vencer em 2015, o porquê dessa concentração em 2015. Porque houve uma mudança na Constituição de contratos de concessão; passamos a ser um regime de contratual pela Constituição de 88, no seu art. 175, e as empresas ficaram numa fase de transição desde 95, quando veio a lei de concessões, a Lei nº 9074, e algumas dessas empresas não tiveram seu contrato assinado. Apenas em 2004, às vésperas dos leilões de energia existente, já dentro do novo modelo do setor – já governo Lula, modelo da atual Presidente Dilma –, foram necessários novos contratos, e esses contratos foram assinados em 2004. Só que com base na lei que dizia que o prazo contava desde 95.

Há uma discussão hoje, pequena, que está sendo levantada, se de fato vamos contar o prazo de 95, como dizem os art. 19 e 20 da Lei nº 9074, ou se é na assinatura do contrato, em 2004. Essa discussão já ocorreu por ocasião da privatização da Cesp, que acabou não acontecendo; as posições são contrárias à ideia de começar a contar em 2004, na sua maioria. Mas é uma discussão que pode vir a acontecer 

A outra questão, muito importante do ponto de vista legal e que diz muito respeito a esta Casa, é a questão da legalidade da prorrogação. Há quem diga, inclusive, da sua constitucionalidade, já que o art. 175 fala em necessidade de licitação. Mas o próprio art. 175, em seu § 1º, fala da possibilidade de prorrogação. De qualquer maneira, não há sombra de dúvida de que, se houver uma decisão do governo efetivamente na direção da prorrogação, será necessária uma mudança legislativa. Como já foi feita a Lei nº 9.074, uma nova lei de transição para as concessões seria necessária, e ai a importância de estarmos todos discutindo essa lei.

A outra questão muito importante... Inclusive na Câmara já temos vários projetos de lei em discussão propondo mudanças legislativas. A gente só precisa ter uma certa atenção com os projetos, porque alguns são muito genéricos, mas é um começo de discussão; outros discriminam entre empresas estatais e privadas, dando um tratamento diferenciado, mas ainda assim é só um início de discussão. Dessa forma, a discussão já está... Por iniciativa inclusive... O primeiro projeto é do Deputado Eduardo Valverde, que, lamentavelmente, não está mais entre nós para discutir, uma vez que faleceu num terrível acidente ainda este ano.

A outra questão importante é chamar atenção para que essa discussão sobre prorrogação e licitação, na minha opinião – eu que estou trabalhando no assunto há mais de três anos –, já superou uma discussão técnica no sentido de a licitação ser melhor ou pior que a prorrogação. Acho que ela já entrou em uma esfera política de decisão pró-prorrogação. E a minha sensação é no sentido de que, se fôssemos optar pela licitação, pela manutenção da legislação atual, no fundo estaria implicando privatizar as empresas que estão com as suas concessões a vencer. Digo isso porque essas empresas, a maioria das empresas que estão com concessões a vencer, são empresas estatais, ou estaduais, ou federais. Dos 20 gigawatts a vencer, nove são da Chesf, por exemplo. Então, você teria que licitar ou a Chesf ou ativos como Xingó, por exemplo. Eu acho que licitar ativos isolados não atende ao interesse público, porque...

O SR. (Não identificado.) – (Intervenção fora do microfone.)
A SRª ELENA LANDAU – Dos dez... Quer dizer, acaba com a Chesf na realidade, sendo que licitar ativos de forma isolada não atende ao interesse público. Você vai licitar um ativo da qualidade de Xingó mas vai deixar a Chesf com as suas obrigações, com as suas dívidas, com os seus funcionários, com os seus compromissos sociais, com isso tudo. Então, licitar ativos não dá. Assim, só poderia ser uma licitação de empresa, ou seja, inevitavelmente, o caminho da privatização. Como a privatização não fazia, até a decisão sobre a Infraero, parte da agenda atual de política econômica, a gente tem sinalizado que o Governo deveria prorrogar.

E também uma decisão a favor da prorrogação é no sentido de que há uma concentração muito grande de empreendimentos a serem leiloados em pouquíssimo espaço de tempo. Isso não permite uma competição adequada; você não consegue obter um preço de competição, ou seja, o interesse público não estaria resguardado nessa ideia.

Além disso, há um outro argumento muito importante: não há investimentos no Brasil suficientes para, ao mesmo tempo, comprar os ativos que estão com as suas concessões vencendo e fazer novos investimentos. Então, a ideia é priorizar novos investimentos ao prorrogar as concessões existentes.

Por fim, se houver uma decisão do Governo de licitar e não prorrogar, há a necessidade de se pagar valores de reversão para as empresas. Esses valores de reversão deveriam ser pagos com a RGR. O volume atual de RGR existente não é suficiente para fazer frente aos ativos existentes. E, aqui, eu vou corroborar a opinião do Senador Delcídio de que há um mito de que os ativos estão todos depreciados. Isso não é verdade! Não vamos confundir data do contrato de concessão com data de entrada em operação das usinas, com investimentos que foram feitos depois da data de entrada em operação. Ou seja, há que se fazer uma análise caso a caso, de cada empresa, qual é a situação de cada empresa para se saber se aquele ativo está ou não depreciado. Acho que aqui está presente o Presidente da Cesp, Sr. Mauro Arce, com muito mais qualificação do que eu para falar desse assunto.

Por fim, o tema mais importante desse debate – e estou tentando fazer aqui um plano de fundo para a nossa discussão – é como fazer a prorrogação se, de fato, houver uma opção pela prorrogação. Realmente, as bases do novo modelo do setor elétrico, em vigor desde 2004, são a modicidade tarifária e a segurança do sistema. Uma coisa não pode vir dissociada da outra. A modicidade tarifária é um objetivo permanente. Devemos combater os aumentos das tarifas que estão altos, mas não é a única opção. Não é através da renovação nem é a mais eficiente. Temos encargos e tributos do sistema, as empresas que estão com contrato a vencer são apenas 20% do total dos ativos. Não adianta estrangular financeiramente as empresas ou reduzir o Ebit, na forma mais sofisticada aqui do nosso Senador, e as empresas perderem a capacidade de investimento. Não é isso o que nós queremos. Queremos algo que atinja os objetivos globais do setor. 

Então é preciso ter o objetivo de como prorrogar mantendo a segurança energética. Temos de tentar manter as duas coisas. 

Uma das questões mais preocupantes neste sentido é a ideia de que é possível fixar um preço/teto único para todas as empresas do setor. Primeiro, isso não é possível, pois cada ativo é um ativo, cada ativo tem a sua maturidade, cada ativo tem o seu investimento a sua entrada em operação. Então, não se pode usar um preço único para todo mundo. 

Acho que precisamos tomar muito cuidado com a ideia de que os preços de geração de energia, no Brasil, estão caindo. Isso seria o mesmo que subverter uma lei básica de economia que dizer que custos marginais a longo prazo são decrescentes. Isso não existe. Nem jabuticaba funciona assim. Se você está obtendo, nos leilões, preços decrescentes é porque há uma explicação. E a explicação é a de que você tem preços no mercado livre que são superiores àqueles do mercado cativo. Ah, porque cada projeto desse é um projeto estruturante, cada projeto estruturante como Jirau, Santo Antônio, Teles Pires ou Belo Monte, recebem benefícios fiscais, atenção em grande escala, absolutamente individuais, não pode ser generalizado ao Programa de Expansão de Energia Elétrica no Brasil. Então tem que tomar muito cuidado com a ideia de que: olha, obtivemos uma tarifa tal, no último evento de leilão, que por acaso foi a Teles Pires, que está muito fora da curva , de uma curva inclusive de preços cadentes, para dizer que todo mundo pode atingir o mesmo tipo de preço. 

Temos que tomar muito cuidado na hora de prorrogar, porque a decisão de prorrogar, ou licitar, é só o início da discussão. Ela dá margem ao início do bate-bola, da conversa, porque como fazer é fundamental. Chamo a atenção porque não se pode olhar, unicamente, para a questão da modicidade tarifária. Eu como consumidora estou preocupada com a modicidade tarifária. Os industriais também, todos nós cidadãos brasileiros estamos preocupados com pressão subinflação. Mas também estamos preocupados com a capacidade de expansão do sistema e das empresas estatais estaduais e federais. 

Se não houver capacidade de investimento via remuneração tarifária, o preço da energia, porque não há tarifa sobre energia de geração, vai ter que o dinheiro sair de algum lugar. Ou vai sair do Tesouro Nacional, ou vai sair dos Tesouros Estaduais, ou a empresa vai perder a capacidade de expansão. Como economista, costumamos dizer que não há almoço grátis. Então, é preciso saber os custos de cada decisão. 

A preocupação é: se de um lado você quiser poupar o usuário, colocando uma tarifa artificialmente baixa, você está penalizando o contribuinte ou o próprio usuário a longo prazo, porque a capacidade de investimento está comprometida. 

Portanto, a questão da modicidade tarifária tem que ser olhada com muito cuidado e também de forma global. Os senhores têm conhecimento, de que foi distribuída uma matéria de jornal que chama a atenção para o fato de que, nas tarifas brasileiras, em cada cem reais, cerca da metade fica em encargos e tributos do sistema. Apenas, 25% vem do preço de energia. Desses 25%, apenas 20 ou 30% são de energias renovadas. É mais eficiente a gente olhar para aquela parcela que responde por 50% do preço da tarifa, do que aquela que responde, no máximo, por 7 ou 8%. O que não significa que não se deve olhar para esses 7 ou 8% que não se deva exigir eficiência das empresas que terão essas tarifas renovadas. Aqui, é apenas um pano de fundo para a nossa discussão.

Espero que eu tenha me mantido dentro do meu tempo regulamentar. Tenho muito mais para conversarmos mas eu queria agradecer a oportunidade de trazer aqui um resumo do que o setor privado vem discutindo, de uma forma ou de outra, nos últimos 3 anos. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Passo a palavra ao Sr. Paulo Pedrosa, Presidente Executivo da Abrace. 

O SR. PAULO PEDROSA – Obrigado, Senadora Lúcia Vânia. 

Senador Delcídio, meus colegas de Mesa, Senador Blairo, Senador Cyro, Senador Walter Pinheiro, assessores do Senado, vou diretamente a uma apresentação para tentar tornar mais objetiva minha exposição aqui.

Rapidamente para os primeiros slides, por favor. 

A Abrace, fica no registro o tamanho da associação, consome em torno de um quarto da energia do Brasil.

Próximo, por favor.

Nossa lista de associados são as bases das cadeias produtivas nacionais, uma parcela significativa do PIB.

Próximo, por gentileza.

Isso é para contextualizar o que estamos discutindo aqui. Quer dizer, existe um benefício acumulado ao longo dos anos, uma quantidade de recursos que, digamos, pegamos as pontas extremas do processo que pode chegar a algo como R$10 bilhões por ano mais impostos e, no fundo, há uma decisão que será colocada para o País, no Congresso Nacional, sobre o que fazer com esse recurso, se o destino dele será em favor da modicidade tarifária, do desenvolvimento do País, como defendem os consumidores que pagaram por esse direito, ou se será apropriado pela cadeia produtiva do setor elétrico, investidores, governos estaduais, investidores privados que participam desse processo. Portanto, é uma decisão extremamente delicada que será tomada pelo País e pelo Congresso.

Começo saudando a posição do Governo Federal. O Governo Federal tem tido, no conjunto dos seus ministérios, uma postura de reconhecimento do problema que o País tem hoje com o preço elevado da energia. Aparentemente, avançamos para a fase terapêutica, concluída a fase do diagnóstico. Por isso, a nossa saudação à equipe do Ministério, às declarações do Ministro Lobão, do Secretário Zimmermann, da equipe em favor da modicidade tarifária. Esse é o encaminhamento correto para reverter uma situação. 

A tarifa industrial do Brasil é das mais caras do mundo. Subiu 100% nos últimos dez anos, subirá mais de 20% a 30% nos próximos dez, concentrados nos primeiros cinco. Uma situação, com certeza, que penaliza a indústria nacional, que faz o País perder competitividade na sua produção.

Um estudo da Abrace que já foi compartilhado com o Congresso, com o conjunto das associações das indústrias brasileiras, o Projeto de Energia Competitiva (PEC), de responsabilidade da Fundação Getúlio Vargas, mostra que, se nós revertermos essa tendência do aumento do preço da energia e ela for reduzida na ordem de 5%, incorporaremos o equivalente ao PIB da Argentina de hoje ao Brasil em dez anos. Quer dizer, um desenvolvimento da ordem de 25% maior, com geração de empregos, com melhoria do IDH, com redução da inflação. Portanto, a correlação entre preço da energia e desenvolvimento é absoluta. Eu diria, Senador Delcídio, que a variável preço da energia tem a dimensão da variável câmbio ou variável taxa de juros. Isso é o que a redução do custo da energia pode trazer de benefícios ao País.

Próximo, por favor.

Trazendo a valor presente os resultados desse estudo, nós vemos que cada real a menos no custo da energia produz R$8,60 a mais de crescimento do PIB, portanto, é um investimento para o País e para o próprio Governo, já que o Governo é dono de 35%, 36% do crescimento do PIB, o aumento da energia, a redução do custo da energia é um investimento para o País e para o Governo.

Focando agora na questão do marco regulatório, infelizmente, o marco regulatório do setor elétrico é complexo, é impreciso, está muitas vezes voltado a questões pontuais. Nós sempre procuramos fazer o bem localizado, gerando o mau distribuído em um custo adicional absorvido pelo conjunto da sociedade brasileira. Essa é, infelizmente, a história e cabe agora talvez, nesta oportunidade, ao Senado ajustar alguns aspectos do marco regulatório. Ele falhou, portanto, ao não prever a modicidade. Ele prevê a modicidade, mas, na prática, não foi capaz de promovê-la e fez os consumidores assumirem custos de políticas públicas e custo do equilíbrio fiscal e pagar impostos sobre isso, o que explica parte do problema de perda de competitividade do País. 

O tratamento das concessões em favor da modicidade, portanto, é a grande oportunidade de reversão dessa tendência. Na nossa visão, a perspectiva de retorno desse benefício à sociedade já estava determinada nos preços e nas tarifas de energia. Portanto, o benefício deve ser exercido.

Por gentileza, pode passar para o próximo slide.

Vou fazer uma varredura muito rápida do marco legal, para contextualizar o tema que as Comissões nos pediram que apresentássemos aqui, hoje.

Primeiro, lembro a Lei nº 8.631, que acabou com a remuneração garantida. Essa Lei custou ao País US$26 bilhões, em valores de 1993, para equacionar os passivos do setor elétrico no ano passado. Isso tem de ser levado em conta. Passivos anteriores a 1993 estão embutidos na negociação da Lei nº 8.631, e, ao menos, isso precisa ser considerado com muito cuidado, para que não se pague duas vezes pelo mesmo efeito.

Segundo, lembro a Lei de Concessões, que mudou a lógica do setor elétrico. A lógica do setor elétrico era tarifa pelo custo, mas passou a ser tarifa pelo preço. É uma transformação fundamental do funcionamento da energia. Essa transformação aconteceu no marco legal, mas não foi incorporada à cultura do setor elétrico em muitos pontos. Em seguida, a Lei de Concessões estabeleceu a possibilidade de prorrogação, mas uma possibilidade inalógica do novo marco legal.

A Lei nº 9.648 trouxe a livre comercialização para produtores independentes na lógica de tarifas pelo preço e permitiu que os concessionários de serviço público não privatizados vendessem livremente no mercado, com o decaimento dos contratos iniciais.

Por fim, a Lei nº 10.848 estabeleceu regras específicas em relação às novas concessões sem renovação.

Por gentileza, pode passar para o próximo slide.

Portanto, mudamos – chamo a atenção das Srªs Senadoras, dos Srs. Senadores e da assessoria – de ambiente. São dois ambientes completamente diferentes. O ambiente anterior do setor elétrico era ineficiente por si só. A lógica da tarifa pelo custo se mostrou ineficiente e precisava mudar, mas se sustentava como um todo. Dizia-se: “A geração de energia é feita pelo serviço público. O concessionário não vai decidir o preço com que vai vender a energia, a energia será tarifada, o sistema dirá a ele o preço com que ele vai vender”. Assim, em troca do fato de que o concessionário aceitava o preço que o sistema lhe impunha, o sistema garantia uma remuneração e uma tarifa que considerava o O&M, a remuneração e a depreciação.

Nesse modelo, que se sustentava, a renovação era o caminho natural, porque a renovação era feita pelo custo: com o custo depreciado, seria uma energia barata para o consumidor. E a indenização, ao final da concessão, era apenas um elemento para garantir o pacto da tarifa: o sistema lhe diz por quanto você vai vender a sua energia, garante o seu equilíbrio; se ele não for obtido ao longo das tarifas na concessão, ao final, eu indenizo o que eu não depreciei, por minha vontade, ao estabelecer as tarifas.

Isso mudou para uma lógica completamente diferente: produção independente, livre negociação, por conta e risco do agente. Nessa lógica de livre negociação, a indenização não se aplica. Não é o mesmo processo, porque o agente definiu o preço com que ele ia vender.

Senador Delcídio, permita-me trazer um exemplo radical. Suponhamos que haja duas usinas, que uma delas tenha vendido muito bem a sua energia no mercado, por bons preços, com alta rentabilidade, e que a outra tenha vendido mal a energia, com um preço baixo. Nesse caso, a que vendeu mal a energia e não depreciou o seu ativo vai ter uma indenização maior? Então, a lógica não foi de tarifa pelo preço e não foi por conta e risco do agente. É uma lógica de ajuste ao final do processo, voltando ao modelo anterior.

Então, nesse novo modelo, a reversão é o caminho natural. O que aconteceu no processo é que, no meio do caminho, como não se avançou nas privatizações – não estou defendendo as privatizações; estou dizendo que um modelo tinha lógica, que o outro tem lógica e que estamos lidando com um híbrido, com uma quimera que se formou na mistura de duas lógicas regulatórias –, ficou a regulação de serviço público, vendendo energia livremente no mercado. Foi o que aconteceu. Com o decaimento dos contratos iniciais, essa venda foi livre, inclusive, para consumidores do mercado livre.

Portanto, no marco regulatório, a depreciação aplicável, no nosso entendimento, para essas usinas é eventual e residual. Devem-se considerar investimentos prudentes – não são todos os investimentos, não são todos os custos –, o equacionamento dos passivos que houve em 93 e o período da livre negociação em que o agente atuou, definindo o seu preço no mercado e, portanto, a depreciação não se aplica na mesma lógica. A depreciação regulatória tem que ser separada da depreciação fiscal, da depreciação contábil, ela representa aquele compromisso do equilíbrio do modelo de tarifas pelo custo. E a indenização reflete esse mesmo compromisso, não se aplica à situação atual no todo. Eventualmente, uma análise caso a caso pode considerar que naquele período em que essa energia foi tarifada, e havia um compromisso do sistema, pode-se fazer uma avaliação sobre uma eventual indenização. Mas ela é ocasional e caso a caso.

Portanto, essa lógica não pode ser proposta para um modelo de livre negociações e tarifa pelo preço, até mesmo porque seria a negação desse sistema atual.

Próximo, por gentileza.

Primeiro, não há nenhum compromisso dos consumidores com o equilíbrio das empresas. Nós estamos falando em concessões. As concessões são as concessões para uso de um potencial hidrológico que está localizado em um rio, em uma determinada cachoeira. Não tem nada a ver com a empresa. Se a empresa fez outros investimentos ruins, se a empresa – eu tomo cuidado, tem que ser analisado caso a caso – atual é o resíduo de um processo em que vários outros pedaços foram vendidos e naquele pedaço final ficou acumulada uma perda, aquela perda não pode ser repassada ao consumidor no momento da renovação das concessões. As concessões estão associadas ao empreendimento dentro dessa lógica do marco regulatório. E aí nos preocupa algumas visões que tenho chamado de efeito BNH no passado: pagou-se o apartamento duas vezes, 30 anos, e ao final se descobria que devia dois apartamentos. Temos que tomar cuidado com essa lógica do processo regulatório e dizer que o compromisso do consumidor também não é com a segurança da oferta. A segurança da oferta não é afetada por isso. Se as concessões forem por acaso retomadas, eu não estou defendendo essa hipótese, mas não há problema de segurança, as usinas não vão ser fechadas, elas não vão ser apagadas, elas não vão deixar de produzir energia. A segurança da oferta não será afetada, as usinas continuarão produzindo energia. E a idéia de dizer que as usinas, as concessões precisam ser remuneradas para um investimento futuro também não tem lógica. Eu deixo bem claro aqui: o setor elétrico não é pré-pago, o setor é pós-pago. O investidor, com o seu capital e com o capital de terceiros, faz a obra e, depois, aquela energia é colocada no mercado e ele remunera o seu investimento. A lógica não é o consumidor de hoje pagar mais caro para capitalizar a empresa e ela investir com o dinheiro do consumidor para depois ser remunerada. O setor elétrico é pós-pago. Portanto, a segurança da oferta não é algo que esteja em jogo neste momento, do ponto de vista dos consumidores, a energia não é pré-paga e não há um compromisso dos consumidores em relação ao equilíbrio de empresas específicas.

Por fim, concluindo, o foco da nossa discussão é concessão de geração. A distribuição também está na mesa, mas na distribuição o problema da geração não ocorre, porque o processo tarifária da Aneel já captura a depreciação dos ativos e já promove a eficiência nas revisões tarifárias. Então, na distribuição, o tumulto provocado pela não prorrogação é muito diferente e a indenização é naturalmente elevada, porque o investimento em geração você faz um grande investimento e deprecia ele na concessão. Na distribuição a cada dia você está colocando um poste novo, um gerador novo, então a depreciação ela de fato tornaria, no nosso entendimento, o processo bastante mais complexo, é uma discussão de importância secundária.

Portanto, na visão dos consumidores, o importante é o benefício da modicidade tarifária. Essa é uma oportunidade da modicidade tarifária. A própria questão da propriedade dos ativos, se eles vão continuar com “a” ou com “b”, se vão ser licitados ou não, ela é secundária, porque pode haver a retomada das concessões sem se obedecer a modicidade tarifária, pode haver a prorrogação sem se obedecer a modicidade tarifária. O foco da visão dos consumidores não está na prorrogação ou não, na renovação ou não, está no ativo que no nosso entendimento deve beneficiar os consumidores e promover a competitividade no País, que é o preço baixo da energia. O Congresso tem essa oportunidade, ao analisar o tema, de garantir os melhores para a sociedade, e o melhor papel que o setor de energia pode cumprir com a sociedade é a oferta de energia barata e competitiva. 

O próximo, por gentileza.

A nossa posição, portanto, é esta: modicidade tarifária, depreciação, se existir, deve ser analisada caso a caso, seguindo o marco legal e, no nosso entendimento, ela é específica para alguns projetos e não a ponto de prejudicar a modicidade tarifária. 

Obrigado, Senadora. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Sr. Paulo Pedrosa.

E concedo a palavra ao Sr. Mauro Guilherme Jardim Arce, Presidente da Companhia Energética de São Paulo (Cesp).

O SR. MAURO GUILHERME JARDIM ARCE – Obrigado, Senadora. Eu queria dizer da satisfação de estar aqui nesta audiência pública, cumprimentar a Senadora Lúcia Vânia e o Senador Delcídio do Amaral por esta iniciativa que nos dá a oportunidade de debater um assunto da maior importância para o Brasil, para o setor econômico brasileiro, na Casa do povo brasileiro, que é o Congresso Nacional.

Quero só lembrar que, além dos 25% do parque hidrelétrico, como o Pedrosa acabou de destacar, são 43 concessões de distribuição, dois terços das concessionárias têm suas concessões terminadas e 82% da rede básica de transmissão. 

Em muitos casos, como o caso das empresas federais, essa rede básica de transmissão, apesar da desverticalização, está dentro das empresas, como na Chesf, de Furnas, da Eletrosul – que hoje voltou a se preocupar e a fazer geração, mas que tinha uma empresa puramente de transmissão. Então, é um assunto de abrangência muito grande. 
Já se falou aqui e a gente vai discutir que existe uma regra para o que deve ser feito quando terminar a concessão. Ocorre que essa regra existe desde que o setor foi criado, lá no final do século XIX e consolidado em 1934 com o Código de Águas. A previsão da reversão sempre existiu e, felizmente, nunca foi aplicada, a menos de pequenas centrais hidrelétricas, provavelmente o caso da Chesf, de Paulo Afonso, que tinha a central hidrelétrica de Delmiro Gouveia e que foi substituída e foi pago com recursos da reversão, que acabou de ser prorrogado. Eu diria até que esses recursos foram usados, ao longo de todos esses anos, para coisas muito importantes, para financiar o setor elétrico brasileiro, as estatais federais, para que pudesse haver esse desenvolvimento. E ultimamente, inclusive, para garantir a universalização do acesso à energia elétrica a todos os brasileiros. Esse recurso da RGR, ao longo desses anos todos, foi usado para isso.

Por isso, a gente verifica agora se realmente a tese de aplicação pura e simples da reversão teria que haver recursos adicionais para isso, porque o fundo existente foi usado e – eu diria mais uma vez – de forma adequada para financiar projetos novos e que permitiram ao Brasil chegar aonde está.

Então, esse é um aspecto importante a considerar. Pela discussão que a gente tem tido nos últimos tempos, a gente verifica que – a gente não ouviu oficialmente o poder concedente, o Governo Federal, por isso a importância dessa audiência pública que vai ocorrer aqui proximamente – tudo caminha para uma prorrogação. E aí a discussão é mais entre se a prorrogação com ônus ou sem ônus. Esse é um ponto importante e eu vou partir do pressuposto, com otimismo, de que isso vai acontecer.

Evidentemente quero deixar bem claro que, numa situação como esta, o papel do Congresso foi fundamental. Haverá necessidade de mudança da legislação e, evidentemente, isso tem que ocorrer aqui no Congresso Nacional.

Não vou discutir aqui os prós e contras de prorrogar ou reverter, porque acho que esse assunto já foi bastante debatido, mas queria colocar alguns aspectos que julgo importantes, principalmente no instante em que as pessoas pensam o seguinte: “Tudo já foi pago, e agora poderia ser até energia de graça ou energia só pelo custo da operação e manutenção”.

O caso da Cesp, nesse pacote de 25% da capacidade de geração, como já foi dito aqui... Existem empresas estatais, como é o caso da Cesp, da Copel, que está aqui, da Cemig, e empresas federais. A mais atingida nesse processo é a Chesf. Então, esse é um ponto fundamental. E saber o papel que essas empresas desempenham no desenvolvimento do País. É o caso, por exemplo, da Chesf: são quase 90% da capacidade de geração de caixa da empresa. A Copel tem participado de novos empreendimentos, até para que haja uma motivação do ponto de vista do chamado mercado, que nem sempre resolve tudo, no sentido de garantir... Até o caso, por exemplo, de Teles Pires, provavelmente, se não fosse a participação da Cesp, não haveria uma proposta de R$56 megawatts/hora, que é a energia mais barata... Em contraste com a tarifa mais cara do mundo, é a energia gerada mais barata do mundo também.

Então, há esse papel, e de repente dizem: “Vamos acabar com isso”. É preciso lembrar que a história de que “tudo já foi pago” é uma questão que deve ser bastante debatida. Eu só queria dizer que, no caso específico da Cesp, são três usinas que representam 67% da receita da empresa e que, no lado do que teria ainda que ser pago, são R$4,301 bilhões que estão colocados no balanço da empresa de 2010, a preço de 2010. Por exemplo, foi colocado aqui que, em 1993, tudo se acertou. E só relembrar que a Lei 8.631 foi feita num momento em que o setor estava realmente com inadimplência cruzada muito forte, e que saiu... Havia uma conta de Resultados a Compensar, para garantir que todos os consumidores do Brasil tivessem a mesma tarifa, e, com isso, tivemos um desequilíbrio na remuneração dessas empresas.

No caso específico da Cesp, da Ceal, da Celg e da CEEE, do Rio Grande do Sul, se não me engano, em 2006, o Congresso Nacional aprovou uma lei que, no caso da Cesp, garantiria, nessa conta de Resultados a Compensar, R$5,3 bilhões de déficit em função do que, no passado, era a remuneração garantida. Essa lei foi aprovada no Congresso, e, por razões até financeiras do Ministério da Fazenda, houve um parecer, e ela foi vetada. Mas a lei foi aprovada aqui no Congresso Nacional.

Então, existe uma série de... Essa coisa do equilíbrio, “tudo já foi pago, e, daqui para a frente, não se paga mais nada”, é uma meia verdade. Não quero colocar isso de uma forma... Eu diria o seguinte: é uma questão a ser medida e comprovada, à medida que o assunto avançar.

No caso da Cesp, são 67% da receita da empresa que deixa de existir. A empresa tem dívidas, dívidas consolidadas, inclusive dívida do Plano Brady, com aval do Tesouro Nacional e contragarantia do Tesouro do Estado. A empresa tem acionistas, o Estado... E foi dito assim: “O Governo Federal ou o Estado resolvem o problema”. Não é tão simples assim. No caso da Cesp, somente 35% do capital da empresa é estatal. O restante já está no mercado nacional e internacional. Isso vale, com números diferentes, para todas as outras empresas, para a Cemig, para as empresas do grupo Eletrobras. Então, é um assunto que deve ser colocado de forma a avaliar.

Assim, partindo do pressuposto que o caminho que vamos trilhar vai ser de uma renovação, uma prorrogação, com ônus, esse ônus tem que ser verificado caso a caso, levando-se em conta os compromissos das empresas. Evidentemente, tem que remunerar e têm de ser permitidas a operação e a manutenção, os custos não gerenciáveis. Cada uma das empresas tem que pagar tributos e outras responsabilidades, como a depreciação regulatória. Há investimentos constantemente feitos, não para aumentar a capacidade de geração, mas para manter as usinas em boas condições, para evitar a depreciação. É o caso da Chesf, da Cesp e da Cemig, que são usinas antigas, mas, pelo cuidado que essas empresas têm, todas estão como novas, e são investimentos que são feitos.

No caso da Cesp, nós temos investido, nessa parte de modernização, de atualização desse parque gerador, em torno de R$200 milhões por ano. Então, isso tem que ser, de alguma forma, pago. Porque, como foi colocado aqui, as usinas vão continuar lá, mas têm que ser bem geridas e bem mantidas, sob pena de, dentro de pouco tempo, esse patrimônio todo, que foi ao longo de tantos anos, desaparecer pela ineficiência.

Quanto aos riscos legais, não adianta imaginarmos que uma concessionária que construiu uma usina e que recebeu uma ação na Justiça por razões ambientais, que essa usina simplesmente sai dela e o problema fica com o CGC da empresa. Essa é uma coisa que dá uma boa discussão do ponto de vista jurídico. Então, quanto aos passivos, sobre os quais já falei, passivos legais que existem em grande número e que precisam, evidentemente, numa análise, de uma prorrogação com ônus, repartindo esse benefício com todo mundo, sendo considerado caso a caso porque cada caso é um caso.

Eu diria que este debate é importantíssimo. Nós temos tido bastante abertura para discutir com os agentes do Governo federal. As manifestações que temos visto nos últimos dias, pelo menos na imprensa, sinalizam com a possibilidade da prorrogação. Por isso estou me focando muito mais aqui em como vamos fazer isso do que pensar que alguém vai chegar e dizer que, a partir do dia... E lembrar um outro ponto importante: como falamos em 2015, fala-se, então, de deixarmos esse assunto para depois.

Ocorre que, já no final de 2012, próximo ano, a Cespe e todas as outras empresas que fizeram contratos a partir de leilões realizados em dezembro de 2004 já terão esses contratos terminados. Então, eu tenho energia, há consumidores interessados, mas não posso comercializar, porque não sei o que vai acontecer no instante seguinte.

Eu queria dizer da importância – e vejo uma vontade muito forte do Governo federal – de o Poder concedente resolver isso com a brevidade necessária, porque o problema não vai ocorrer em 2015; ele já ocorre hoje. Há consumidores nossos que têm nos procurado, e nós temos colocado que temos que aguardar, porque não sabemos qual será a decisão sobre as concessões.

Então, era basicamente isso. Evidentemente, estamos à disposição para discutir este assunto. Acho de suma importância este evento de que estamos participando aqui. E queria, mais uma vez, cumprimentar os Presidentes das duas comissões.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Muito obrigada, Dr. Guilherme Jardim Arce.

Comunico, com muito prazer, a presença do Dr. Lindolfo Zimmer, Presidente da Companhia Paranaense de Energia, e do Dr. Mário Menel, Presidente Executivo da Abiape.

Concedo a palavra ao Sr. Otávio Carneiro de Rezende, Presidente do Conselho da Associação Brasileira de Investidores de Autoprodução de Energia – Abiape.

O SR. OTÁVIO CARNEIRO DE REZENDE – Eu queria agradecer à Senadora Lúcia Vânia e ao Senador Delcídio do Amaral a iniciativa, agradecer a presença dos Senadores Blairo Maggi, Cyro Miranda, Walter Pinheiro e da Senadora Ana Amélia, e a oportunidade também de apresentar o que é a Abiape, quais são as empresas que fazem parte da Abiape e o que nós pensamos em relação ao futuro da indústria no tocante ao assunto energia.

A Abiape é formada por grandes empresas, como a Alcoa, a Camargo Correa, a ArcelorMittal, a CSN, a Samarco, a MPX, a Thyssenkrupp, a Gerdau, a Vale e a Votorantin Energia. Eu pertenço ao grupo Votorantin. Essas empresas consomem 25% do gás industrial do Brasil – e nós estamos falando aqui em energia tanto elétrica quanto gás – e 6.000 megawatts médios de energia, o que representa 10% do consumo nacional. Temos, dentro da nossa associação, o setor de alumínio, cimento, papel e celulose, siderurgia, mineração, energia. O faturamento desse conjunto de empresas é de R$223 bilhões/ano. Em impostos e tributos, somam R$42 bilhões. Empregos diretos, mais de 250 mil. Investimentos socioambientais, da ordem de R$2,5 bilhões – quando há alguns investimentos em andamento, esse número fica um pouco maior.

Dentro da associação, juntando os nossos associados, nós temos mais ou menos o tamanho de Furnas. São 10 mil megawatts, e somos sócios de empresas... E, aqui, há muito tempo, a parceria público-privada já existe dentro da associação. Nós temos sociedade com a Cemig, com Furnas, com Chesf, com diversas empresas estatais, parcerias que foram um sucesso e continuam sendo. Atualmente, a Vale está participando de Belo Monte.

Temos nove PCHs, 18 termoelétricas, 35 hidroelétricas. Em construção, há Belo Monte; e, em projeto, em processo de licenciamento ambiental, temos aqui mais sete usinas em andamento.

Então, somos um grupo que já colocamos, fora do nosso negócio principal, R$20 bilhões. Então, somos um grupo que temos sempre a disposição de investir em energia para contribuir para o desenvolvimento e garantindo também, de certa forma, nosso gerenciamento dos nossos custos energéticos.

Em gás natural, estamos participando, os nossos associados, em 33 blocos em diferentes estágios de desenvolvimento. Já estão investidos R$600 milhões e temos R$3 bilhões em projeto.

Então, nós estamos falando de empresas que pensam no longo prazo, que têm o seu planejamento de longo prazo, têm as suas expansões industriais projetadas para o futuro, e que investem fora do seu negócio principal porque necessitam de um sinal claro do preço futuro. Há necessidade de gerenciar o custo do insumo energético, que faz uma diferença no preço final no mundo globalizado.

Então, essa previsibilidade, essa clareza das regras é que nos traz aqui na oportunidade de colocar esse assunto não é para 2015, mas para agora. Nós estamos sendo procurados por todos os associados a fim de saber se devemos investir mais em autoprodução ou se não devemos investir mais em autoprodução. Nossas concessões serão renovadas? Serão renovadas da mesma forma que estão? Não serão? Isso vai criando um imobilismo que prejudica não só o lado energético mas também a produção industrial.

Se vamos falar com os supridores, eles dizem: “Olha, temos expansão em andamento”. Mas que energia nós podemos contar para a evolução do nosso parque industrial? Não temos energia disponível porque nós temos uma interrogação sobre a disponibilidade dessa energia futura.

Então, quando a gente começa a não ter preço da energia elétrica e preço do gás, para quem é energointensivo é muito difícil resistir. Essa clareza, esse gargalo, não pode ser postergado, porque isso vai paralisando o desenvolvimento. Nós temos indústrias do setor de alumínio que estão fechando as portas no Brasil. Essa discussão sobre se o Brasil deve ou não produzir alumínio... Alguém vai produzir e vai ser um alumínio muito mais sujo que o nosso. Não adianta a gente parar de produzir alumínio no Brasil com energia hidrelétrica para consumir alumínio feito na China com carvão. O mundo é um só. Então, temos de ser pragmáticos aqui e ver o que a gente quer para o nosso País e como é que a gente defende os nossos interesses.

Nós temos 50% em média, então nós somos os dois lados: produtores de energia e grandes consumidores. Cinqüenta por cento da produção é feita por energia própria. 

Temos aqui a composição final do custo na indústria. 

Estamos falando que 40% do custo final é geração; 25% transporte e fios; 35% fios e encargos setoriais. 

Na parte tributária, alguns tributos não são exportáveis. É o caso do ICMS, do PIS, Cofins. Temos que lembrar que quem exporta emprego é a indústria. Temos um outro problema que nós já aprendemos, aqui, sobre as usinas. Numa usina se imobiliza muito imposto. O pior imposto que há é o imposto imobilizado. Você encarece o preço do produto final por 30 anos. Temos que rever também esse princípio de mobilização de impostos ao ativo fixo. A gente que quer trabalhar em moticidade temos que começar a desconstruir o que está nos colocando num preço diferente do mundo. Porque temos países vizinhos que constroem usinas hidroelétricas que não têm tanta competência como o Brasil a um preço menor. Então temos que entender como se baixa o preço do imobilizado para propiciar energia mais barata. 

Hoje no Brasil estamos consumido energia ao equivalente a mais ou menos a uma hidroelétrica na Rússia e consumir em Portugal. Mais ou menos a distância. O Brasil precisa de uma integração, ninguém é contra. Temos também que desenvolver o Norte do Brasil. Ali tem uma grande oportunidade energética, mas não podemos abandonar nossa vantagem competitiva. Não há nenhum país no mundo com a quantidade e oportunidade hidroelétrica que nós temos. 

Temos também que discutir ambientalmente esse assunto. Ele é relevante. Mas temos que lembrar que há dois princípios básicos que estão na Constituição, no mesmo nível: prover energia é obrigação da União e cuidar do meio-ambiente é obrigação da União. Na Constituição os dois estão no mesmo patamar. Que energia nós vamos produzir e cuidar do meio-ambiente temos que discutir no mesmo patamar. Temos que garantir a oferta da energia numa vantagem que nós temos em relação ao mundo. Não podemos perder essa vantagem. Estamos falando em manter a expansão hidrelétrica do setor. 

Sobre como nós investimos para garantir a competitividade, já falei. Fiz a maior diferença agora quando nós passamos pela crise, o fato de termos energia própria, onde os preços se dissolveram no mundo, principalmente no mundo de metais. Quem não tinha teve que descontinuar os seus negócios. 

Esse aqui é o fundamento básico para se planejar que é conhecer as regras do jogo e termos a previsibilidade futura. 

Quais são as considerações que nós temos até o momento em relação às concessões? É fundamental – e aí temos que fazer um pouco um exercício ao contrário. Que preço queremos chegar para garantir a competitividade e o que é possível ser feito. Não adianta a gente pensar no impossível, todo mundo quer ter energia barata. Mas é fundamental para a indústria ter a certeza que vai ter oferta de energia. Temos que colocar nessa conta o modelo energético. Não podemos destruir um modelo que foi construído com muito sacrifício ao longo de muitos anos. 

A definição da forma da renovação da concessão interfere diretamente no preço. Vejam os senhores. Se essa tese de que é possível ter energia de R$8,00, como falam por aí, escutamos todos os preços possíveis. Se essa tese for verdadeira, todos os consumidores livres voltarão a ser cativos, para adquirir essa energia barata. Em isso acontecendo, os geradores que hoje ofertam energia no mercado livre vão quebrar. E não vão mexer no sistema, porque eles não vão suportar porque fizeram investimentos, não terão mais para quem vender a energia e nós teremos as conseqüências de, no passo seguinte, faltar novos investidores para garantir expansão. Se faltar investidor para garantir expansão, a energia será cara. O que garante energia barata é termos uma oferta grande de energia. Não tem outro princípio. Se tivéssemos uma oferta hoje 10% maior do que a demanda, os preços estariam mais baratos. É esse o pensamento que a gente tem na indústria. E já afeta diretamente a expansão da indústria.

Mauro, supridor antigo da CBA, temos um contrato vencendo em 2015, eu digo: “Mauro, estou sendo pressionado pelas fábricas, se vamos fazer expansão no Brasil ou no exterior. O que a gente pode ver de energia futura?”. Como não tem resposta, o acionista deseja fazer o investimento... Nós vamos deixar de gerar emprego no Brasil? Nós vamos ficar com essa agenda sendo postergada? Esse assunto não dá para esperar 2015, a gente sabe a complexidade que é. Quando você fala em baixa renda, tem razão, quando fala que já foi pago, tem razão. Agora, nós temos que evoluir. 

Outro ponto que a gente tem que ver é que o mercado livre não pode acabar. O mercado livre é um sucesso no mundo inteiro. Tem que ser preservado. Tem que haver a garantia de que esse mercado vai continuar. 

Vamos em frente?

As empresas detentoras de concessão – e aí estamos falando dos altos produtores – precisam ser preservadas com capacidade para garantir oferta aos seus produtos. Quem produz energia, tem que ter caixa suficiente para reinvestir em energia. Isso tem que ser preservado.

Incentivar o aumento da oferta de energia hidrelétrica destinada aos altos produtores. O atual modelo, que coloca a menor tarifa, fala o seguinte: o resto vai para o mercado livre. Para ganhar uma concessão, o que a concessionária faz, o que a sociedade faz? Abaixa o preço da energia, vai para R$58,00, com a premissa de que venderá caro no livre. Começa que essa é uma posição antagônica. Mercado livre, por definição, só vai existir se for mais barato que o cativo. Então, se fico estocando energia cara para o mercado livre, ele, por definição, acaba. Ele acaba, porque não existe mercado livre mais caro do que o cativo. Quando coloca nesse modelo que essa energia vai ser cara, não interessa ao alto produtor, porque o alto produtor quer ter acesso aos bons projetos. Então, a gente defende que deve ter incentivo para a produção do alto produtor falando que vai ter acesso à energia competitiva, não à energia cara. 

A maior oferta de energia é hidrelétrica, também para contribuir para a redução do preço, possibilitando o fim do encargo. Estamos indo. Passamos por leilão de energia térmica, de energia eólica. Existe uma certa insegurança em relação a esse tipo de oferta? Nós não temos a certeza de que, quando eles forem chamados a produzir energia, serão capazes de produzi-la. Estamos vivendo esse problema atualmente, com alguns agentes que ofertaram energia térmica e não estão performando.

Bom, o que a gente acha? Que essa discussão não deve ser em 2015. Nós deveríamos antecipar essa renovação das concessões, achando aí já um meio e capturando, de certa forma, esse benefício que, caso haja, porventura, hoje e de imediato, e não em 2015. É possível reduzir R$10,00? Que se reduza agora. Traz o assunto para agora, antecipa a renovação da concessão, passa o benefício e dá estabilidade ao sistema. 

Caso haja ônus, esse ônus deve ser dividido. Deve ser guardado uma parte, talvez passando até para o próprio BNDES, que vem gerenciando muito bem o setor elétrico, criando um fundo para aumentar a oferta de energia ao preço competitivo. Então, coloca uma parte do dinheiro. Vamos garantir expansão a preço mais competitivo, que o custo de capital final do empréstimo que você usa para montar um projeto, no Brasil, isso também é muito mais caro em relação ao que ocorre no mundo. Então, temos de baixar o custo de capital de terceiros dentro do projeto. Pega-se parte desse recurso e a destina a um fundo com preço baixo.

É importante o fato de que não podemos ficar deslocando energia, porque existe uma grande incerteza na indústria. A energia que, hoje, está no mercado livre vai continuar no mercado livre ou vai para o mercado cativo? Isso também tem de ser definido. Temos de dizer qual será a regra futura do jogo, para que se recupere a previsibilidade dos custos.

Esse assunto é similar na área de gás, em que, hoje, não há previsibilidade de custos. Uma alternativa que a indústria procura desenvolver é co-geração, usando gás. Hoje, falamos para quem está produzindo gás no Brasil que ainda não há indicação do preço futuro do gás. Essa indicação não é colocada claramente. Falam que a oferta está garantida, mas o preço não é colocado.

Então, eu queria agradecer aos senhores a oportunidade. Quero deixar clara a posição da indústria. Temos de focar essa pauta, porque isso começa a afetar diretamente os investimentos industriais.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Sr. Otávio Carneiro de Rezende.

Em seguida, passarei a palavra aos Srs. Senadores.

Eu pediria a compreensão dos Srs. Senadores, para que pudéssemos ouvi-los de uma só vez. Haverá a Ordem do Dia, e, com isso, não poderemos dar prosseguimento a esta audiência pública.

Concedo a palavra ao Senador Blairo Maggi. Em seguida, usarão da palavra o Senador Walter Pinheiro, Cyro Miranda, Francisco Dornelles, Waldemir Moka e Eduardo Braga.

Tem a palavra o Senador Blairo Maggi.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Obrigado, Srª Presidente.

Cumprimento nossos convidados nesta audiência pública. Primeiro, eu lhes dou os parabéns pela objetividade das explanações. Ninguém ocupou os quinze minutos. Mas todos foram muito precisos nas suas ponderações.

O que nos traz à reflexão neste momento é o quanto será difícil nossa tarefa daqui para frente de ajustar todos os interesses colocados nesta Mesa. Eu, por exemplo, sou investidor na área de energia elétrica também, em PCHs, e também sou consumidor. Então, estou de um lado e do outro. Agora, aqui, atuo como mediador de uma disputa que ocorrerá no Senado Federal.

É possível perceber claramente que, no tempo em que vencerem as concessões, o público, o cidadão normal vai querer que isso, realmente, seja recolocado no leilão e que os preços mais baixos sejam colocados à disposição dele. Essa é a lógica. Até por isso, existe o prazo de concessão. É claro que há os argumentos de que as empresas, principalmente as estatais, foram inchadas com outros custos, com outras coisas que não dizem respeito exatamente ao custo e à geração de energia, o que terá de ser discutido também, penso eu, mais internamente com o próprio Governo do que propriamente fora.

Também há uma preocupação grande – eu ainda não me havia atentado para isto – quanto à questão dos acionistas, aos quais foram vendidas ações de uma empresa com o argumento de que eles faturariam o resto da vida, o que não é verdade. Há uma concessão, que, no final, termina. Então, o investidor dessas ações deveria saber, desde o início, que sua ação vira pó em trinta anos ou em quarenta anos, conforme a concessão.

Um assunto que me chama a atenção também – aqui, estou levantando os pontos, para ajudar na formulação do pensamento no futuro – é que, a cada momento em que trouxermos uma energia velha para um leilão, vamos colocar em risco os novos investidores, os novos investimentos. Se, hoje, alguém vai fazer uma PCH ou uma hidrelétrica e vai precisar de um PPA em torno de 140 a 150, ao longo de quinze ou vinte anos, para recuperar o capital ali investido, e se entrar uma energia barata no meio, seja da Chesf ou de Itaipu, no dia em que ela vier para o mercado livre, podem preparar o caixão para todo mundo! Não vai sobrar ninguém! Ele vai ter o PPA até o dia do vencimento, mas, no dia seguinte ele quebrou, se a concessionária, a distribuidora não quebrar antes, porque a ela será ofertada uma energia muito mais barata enquanto ele tem que ficar bancando um PPA de R$140,00, R$150,00 o megawatt.

Então, a situação, minha cara Presidente, é bem complicada e nós vamos precisar aqui de vários e vários debates e embates para buscar uma solução para esse problema. Como eu disse no início, o consumidor quer energia mais barata, o investidor precisa dar garantia para fazer esse investimento. Porque há uma confusão, e as pessoas pensam assim: “não, no caso a Camargo, ganhou para fazer uma hidrelétrica...”. Não, ele ganhou o direito de explorar, de colocar o capital no risco e, lá no final, recuperar o dinheiro dele, e em 30 anos devolver isso para a sociedade. Com as empresas privadas, vocês podem ter certeza de que vai acontecer isso. No final do contrato a Aneel vai lá, vai lacrar você, vai fazer uma nova licitação. Não há dúvida nenhuma.

Então, esse tratamento aqui colocado na mesa, que tem a necessidade em função de outras coisas que foram colocadas ao longo da história dessas empresas, acho eu que o Governo terá que pular para dentro desse assunto e discutir, porque do lado que você vai apertar alguma coisa não vai sair muito bem. Alguém vai ter que pagar o pato, e eu espero que não seja, mais uma vez, só o consumidor. A gente tem que buscar uma alternativa de baixar os preços da nossa energia. O que está acontecendo com indústria nacional, a desnacionalização é uma coisa brutal. Você compra hoje uma pá carregadeira, uma patrol vinda da China por 30% do preço que é cobrado no Brasil, com os impostos pagos dentro de qualquer indústria, de qualquer fazenda, de qualquer lugar do Brasil; a 30% do que o País é capaz de fazer hoje. E quando você vai verificar os preços, não está só na mão de obra não, está na energia, em alguns impostos, o aço e tudo o mais. Então, realmente, nós temos que pensar em trabalhar. 

E quero aqui cumprimentar o Senador Delcídio pelo convite de vocês estarem aqui e, mais uma vez, cumprimentá-los pela explanação rápida, mas que suscita e levanta vários e vários aspectos da difícil missão que nós teremos pela frente. Portanto, eu não tenho nenhuma pergunta a fazer, só estou colocando mais dúvidas e mais pontos de interrogação sobre o que teremos que discutir.

Todos os que falaram aqui, os quatro colocaram posições diferentes, mas na mesma direção; pontos de interrogação do que nós vamos fazer. 

Muito obrigado.

A SRª. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidente, eu quero também dizer da importância deste debate e até lamentar o fato de a gente, por conta dessa coincidência de horários, ações e votações, todos nós estamos numa linha... Fiz questão de ficar aqui para ouvir as exposições, mas todos teremos que sair para o plenário, que já iniciou a Ordem do Dia. 

Mas eu queria acentuar aqui algumas questões que acho importante a participação, principalmente das quatro exposições.

A primeira delas, para a qual eu queria chamar a atenção, é exatamente este risco, a respeito do qual até o Senador Blairo falou a respeito, sobre qual a segurança jurídica que nós temos nesse processo de renovações. Então, isso remete a um debate extremamente importante que, na minha opinião, esse chamado risco agora, ou essa coisa que nos assusta, que parece até longe, mas não é. Nós estamos falando de 2015, e eu até brincava aqui com o Senador Ciro, de que vai apagar a luz depois da Copa e não terei como acender para as Olimpíadas. Então, já que todo mundo fala em infraestrutura para atender esses dois eventos, eu continuo insistindo que os eventos são janelas de oportunidade. Nós precisamos de energia para muito mais eventos que acontecem todos os dias em cada canto deste País; ainda que minúsculos, eles são maiores, somados, do que qualquer Copa, do que quaisquer Jogos Olímpicos.

Portanto, esse debate nos traz também uma outra necessidade e nos apressa para que a gente caminhe numa direção de marco regulatório: base, segurança, estabilidade jurídica para enfrentar essa questão e, principalmente, eu diria, uma mesclagem. O setor teve uma peculiaridade, o seu processo de privatização levou em consideração a manutenção, grosso modo, de uma espinha dorsal ainda estatal. Há um processo de pulverização, de capilarização das ações a partir da iniciativa privada. 

Se isso efetivamente for o sentimento do governo na continuidade desse modelo, não há motivo para não renovar. Porque aí se inviabiliza completamente tanto a estrutura estatal, quanto se arrebenta os atores, meu caro Blairo Maggi, com os quais você dialogou para um processo de investimento. Imagine o que é uma Chesf ter problema em quase 90% da sua relação com toda a matriz e os investidores que vieram para o chamado complemento desse sistema, dessa matriz energética. E aí? Que regra é essa? Eu chamei alguém para investir e disse: “Tudo bem, você tem uma atividade agropecuária, mas venha também para o fornecimento de energia.” Aí chega em 2015 e eu digo: “Você veio porque quis. Eu agora não tenho mais condição de...” Exatamente. Daqui para frente é com você. Então, você gere energia, bote o boi velho para rodar e tente ver como você vai tocar a sua energia. 

Esse jogo não é um jogo que pode ser analisado a partir de um único ator. Eu acho que é essa experiência sobre a qual nós temos que nos debruçar. E muito menos ele pode ser trabalhado sob a ótica exclusiva de preço final. Não dá para ser assim. Porque, senão, eu vou ser movido por uma lógica natural: nós todos vamos querer reduzir preço para consumidor, seja consumidor de pequeno, médio ou larga escala. É óbvio.

Outro dia, estávamos fazendo um debate aqui sobre essa questão de preço e alguém chamava a atenção, inclusive, da política de subsídio – se não me falha a memória – na Dinamarca, que é uma política, meu caro Dornelles, de tarifa para indústria, para exatamente incidir no preço final do produto. Se essa lógica de preço for a lógica mais importante, teríamos que pensar quais são os produtos, então, que nós poderíamos considerar como produtos de uma cesta básica, como produtos essenciais e que mereceriam um tratamento equânime em relação à tarifa social, por exemplo. É esse o debate? Por isso eu estou dizendo que é um debate muito amiúde para a necessidade de resposta contundente e imediata. Volto a insistir: quatro anos, Senadora Lúcia Vânia, são curtos para uma decisão desse porte. Não é um tempo longo. Quatro anos de investimentos nesse setor é absolutamente nada. Ninguém fala em quatro anos. Quantas usinas estão sendo construídas agora e qual é a previsão? Qual foi o planejamento para Sobradinho? De que forma trabalhamos Itaparica? Estamos mais do que em cima! Eu diria até está todo mundo dentro do lago com água batendo no nariz. Portanto, isso urge.

E quero concluir. Esse debate sobre a questão de preço pode entrar, mas eu concordo que ele tem que ser feito a partir de uma lógica, ele tem que ser precedido de qual é a estrutura que nós vamos alimentar para resolver um problema que é fornecimento de energia. É isso. A tese é velha, não estou inventando a roda até porque não é minha praia isso, mas é a mesma história de oferta e procura. Não tem outra história. A Elena falou aí de almoço de graça. Meu pai é que diz assim: “Quando a oferta é demais, o cego desconfia que é parafuso”. Vou explicar a vocês o que significa isso. Meu pai era chefe de trem, trabalhava no trem, e dizia que havia um bocado de cegos com cunhas de queijo, geralmente nas plataformas da estação; quando alguém jogava algo na cunha de queijo e que batia, o cego dizia: “Ôpa, pela zoada, é parafuso, não é moeda”. Então, quando a oferta é demais, o cego percebe logo que não vem moeda. Essa lógica tem que estabelecer uma relação cada vez mais afinada entre Governo, operadores privados e, principalmente, minha cara Senadora Lúcia Vânia, nós aqui do Congresso.

E aí eu quero fechar: o marco regulatório; a definição dessa matriz; o processo de investimento para a oferta de mais energia para o País; a discussão sobre alternativas, sejam elas eólicas, solar, térmicas. Enfim, esse é um debate importantíssimo. Quando a gente fala nisso, quando entramos naquela lógica do plano de Fukushima, todos entraram num dilema. Tudo bem, sabemos dos riscos da energia nuclear. O problema nosso agora é exatamente como enfrentar quando esses riscos chegam. Então, vamos abrir mão de energia nuclear, por conta da preservação e pela incapacidade nossa de enfrentar problemas quando eles se apresentam? Ótimo, legal, correto, tem o meu apoio. Mas precisamos construir uma alternativa urgente para aumentar essa oferta de energia.

A velha e conhecida oferta por meio dos nossos rios continua sendo a mais limpa, a mais usada e a que a gente deve usar mais ainda. Mas precisamos ampliar esse leque. De que forma? Como vamos fazer? A fio d'água, como as últimas que vêm sendo feitas? É complicado. A fio d’água, para quem não sabe, é a velha história de se gerar energia e não ter o capacitor. Lago é capacitor! Lago acumula energia, ou seja, lago é o grande guardador de água! É isso. Portanto, a fio d’água, a energia vai embora. Gerou, tem que ligar do outro lado na tomada, porque já foi.

Assim, é preciso escolher de que forma vamos fazer isso, e como vamos, nesses curtos quatro anos, impor ao Governo uma priorização de investimento... PAC para infraestrutura para crescimento neste País não anda se a matriz energética não for ponto central de fornecimento!

Portanto, esse é o dilema. Por isso – e aí fechando –, sem a renovação da concessão, na minha opinião, os nossos problemas triplicam. Mas é fundamental que a gente abra isso, que se renovem as concessões, mas, ao mesmo tempo, é preciso abrir para a entrada de novos atores para aumentarmos a oferta de energia.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Passo a palavra ao Senador Francisco Dornelles. (Pausa.)

Waldemir Moka não está.

Senador Eduardo Braga.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – Srª Presidente, Srs. Senadores, senhores palestrantes, evidentemente, precisamos pedir escusas, porque o Senado vive realmente uma agenda de superposição. Para os senhores terem uma ideia...

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – Na velocidade da luz.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – Na velocidade da luz. A bancada do PMDB estava toda reunida, não só com sua Liderança, mas também com o Presidente da Casa, definindo uma série de questões importantes para o andamento do nosso partido e, por via de consequência, do nosso comportamento em relação a matérias que serão pautadas no Senado e que estão palpitando, e, lamentavelmente, eu cheguei aqui nesta reunião, de que tinha, desde o início, todo o interesse em participar, já praticamente no final da exposição do Dr. Otávio.

No entanto, Srª Presidente, ficam claras e saltam aos olhos algumas questões fundamentais para serem colocadas.

Fato: em 2015, vencem os prazos dos contratos de várias concessões de geração, que representam 20% da capacidade instalada no País, cerca de 20 gigawatts. E ainda no segmento de transmissão, Senador Walter Pinheiro, a partir do mesmo ano, vencem 82% dos contratos – repete-se o mesmo fenômeno na área, portanto, de transmissão. Com relação à distribuição, encerram-se cerca de 67% dos contratos das distribuidoras, equivalente a 40% da energia comercializada dentro do ambiente de contratação regulado.

Ora, o Brasil, neste momento, já discute um estrangulamento de geração de energia, de transmissão de energia, de distribuição de energia para fazer frente ao crescimento econômico que o País pretende estabelecer na sua política de desenvolvimento continuado nos próximos anos. Sem energia, é impossível o Brasil continuar crescendo. E, sem planejamento com antecipação, é impossível se manter o modelo limpo de energia que o Brasil tem, baseado em fontes renováveis de energia, que espelha hoje o modelo extremamente importante no equilíbrio ambiental e na política que o Brasil tem de enfrentamento do aquecimento global como uma contribuição de um país que se pretende líder nesse processo, seja pelo biodiesel, seja pelo etanol, seja por uma série de tecnologias desenvolvida, própria e inerente de nosso País.

Portanto, fica claro, Srª Presidente, que a nossa Comissão de Infraestrutura acerta quando se antecipa e coloca em pauta de discussão esta matéria, até para que nós possamos avançar, porque creio que esta insegurança jurídica não permitirá ao setor privado fazer investimentos de longo prazo. E, não fazendo investimento de longo prazo, obviamente que o plano de negócios do setor elétrico ficará completamente comprometido, apontando, portanto, para uma crise anunciada, para uma crise com data marcada.

Eu faria a seguinte pergunta, para não me alongar, tendo em vista que, daqui a pouco, entraremos no horário da Ordem do Dia: – Qual o panorama para os investimentos presentes e futuros para o setor diante desse quadro? As empresas estão sendo afetadas pela indefinição desse modelo, que impacto isso terá na disponibilidade de energia futura para o País? Independemente de custo, porque a questão do custo pode ser o business plan para a decisão do investimento. Mas, com insegurança jurídica, nenhum empresário, nenhum conjunto de empreendedores sequer se debruçará sobre rentabilidade e sobre valores de custo ou de pagamento de energia.

Portanto, aqui fica uma questão, Senador Dornelles, que me parece vital, porque a instabilidade, a insegurança jurídica, a indefinição de um pacto e um marco regulatório nesse setor podem fazer com que todo o esforço conjunto que nós estamos fazendo em torno da nação brasileira, de inovação tecnológica, de ciência, de tecnologia, de plano nacional de banda larga, de investimentos numa série de setores para dar competitividade ao Brasil, pode ficar estrangulado por este setor que me parece vital. E gostaria de poder ouvir essa posição.

E faço mais uma pergunta: – O Governo já sinalizou com algum modelo de renovação? Há alguma sinalização por parte do Governo para um modelo de renovação? Gostaria de saber se há ou se não há sinalização desse modelo, até porque esta Comissão pode contribuir.

Finalmente, uma questão específica, sobre o maior sistema isolado de energia elétrica do Brasil – o Estado do Amazonas é um dos maiores sistemas isolados do mundo, Senadora. O Amazonas, em especial o polo industrial de Manaus, vem sofrendo com o cenário presente e futuro de investimentos em função dessa indefinição, e eu gostaria também de ouvir por parte dos palestrantes uma resposta com relação a essa questão do sistema isolado, que, me parece, com a construção do linhão de Tucuruí até Manaus, poderá ser uma etapa vencida, mas que, lamentavelmente, coincidirá exatamente com esse momento do gargalo do fim das concessões.

Parabenizo a iniciativa de ambas as Comissões, tanto a de Infraestrutura quanto a de Assuntos Econômicos, por este debate oportuno e necessário para o País.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Senador Eduardo Braga e passo a palavra aos nossos convidados na mesma ordem das exposições que foram feitas.

Assim, com a palavra a Srª Elena Landau.

A SRª ELENA LANDAU – Agradeço, Senadora Lúcia Vânia, o retorno da palavra. Quando se fala em primeiro lugar, você fica ansiosa para voltar. E agradeço aos Senadores as colocações. Vou tentar ser breve e fazer um resumo.

Acho que o resumo principal e a resposta ao Senador Blairo Maggi é que há uma divergência aparente aqui na mesa. E eu acho que as diferenças estão na mesma direção, no sentido de que é óbvio que todos nós estamos pautados pela busca da modicidade tarifária de forma permanente no modelo do setor elétrico. Agora, acho que essa divergência ficaria sanada se a gente entendesse o conceito de modicidade tarifária de uma forma mais clara. Ela não é o menor preço, como colocou o Senador Walter Pinheiro de maneira muito bem colocado; ela é a menor tarifa possível para remunerar os investimentos. É isso que nós estamos buscando.

O cobertor é curto; é uma decisão política do Governo. Todos nós queremos modicidade tarifária – eu como consumidora, a indústria como consumidora de insumos. E não é verdade que o consumidor não está preocupado com a expansão do sistema. Nisso eu discordo do meu colega Paulo Pedrosa. O consumido tem que estar preocupado com a expansão do sistema. Hoje mesmo a ONS veio aos jornais para dizer que os encargos dos serviços do sistema vão aumentar em R$300 milhões por atraso na entrada em operação de térmicas. Então, se a expansão não é feita, a gente vai pagar de alguma forma.

Volto ao que disse: não há almoço grátis, o cobertor é curto. Nós temos de decidir só como vamos financiar. Se houver a decisão de que não é um preço capaz de remunerar os investimentos, tudo bem. O problema é que temos de estar conscientes de que esse preço vai sair de algum outro lugar, ou do Tesouro Nacional, ou da falta de investimentos novos, ou através de subsídios. Isso ninguém está defendendo aqui, ou seja, uma remuneração artificial para indústrias em sacrifício dos consumidores. Longe disso! Não tenho nem dúvida! Eu sou consumidora de energia; não sou nem da indústria.

Então, acho muito bem colocado – e o Senador Walter Pinheiro colocou muito claramente – que é uma discussão de política de governo como remunerar e como pagar.

E acho que é muito importante... Então, eu queria voltar um pouco à apresentação que foi feita, mas rapidamente, para não gastar o tempo dos senhores aqui presentes, para dizer que, como muito bem colocou o Paulo Pedrosa, nós temos um modelo que começou com a geração de serviço público e está em produtor independente de energia. No entanto, como a privatização das empresas estatais não se completou, nós estamos num modelo do meio do caminho. A grande maioria, para não dizer todas as empresas que têm contrato de concessão a vencer em 2015 ainda são concessionários de serviço público. Elas não podem ser consideradas, dentro do novo modelo, porque o contrato que ela assinou foi uma emenda, foi um contrato de transição, de vinte anos. Não responde nem aos trinta e cinco nem aos novos contratos que as empresas que foram privatizadas tiveram. E essa transição foi feita e não foi suficiente. Talvez seja a hora de fazermos uma nova transição e ninguém está aqui...

É óbvio que a licitação tem um valor de competição de definição de preços, mas nós temos vários regimes regulatórios hoje em dia em que não dá para ter competição. Então, a gente precisa, pelo menos, unificar os regimes regulatórios.

Isso é uma questão. A outra questão, eu volto a insistir, e o meu chapéu de economista, apesar de ser advogada também hoje em dia, não me deixa abandonar a ideia de quem paga a conta. A Lei nº 8.631, de iniciativa do então Ministro Eliseu Resende, não custou R$26 bilhões. O que custou R$26 bilhões foi o represamento de tarifas ao longo de mais de vinte anos, com tarifas artificiais ao Brasil. Tarifas artificiais que foram utilizadas para o combate à inflação.

Quando a lei Eliseu Resende foi feita em 1993, o setor estava sucateado, sem capacidade de expansão, e a Lei Eliseu Resende fez um encontro de cotas exatamente permitindo desafogar o setor para expandir de novo.

Se não se remunerar o investimento de forma correta, nova Lei Eliseu Resende será necessária daqui a vinte anos. É isso que estou colocando aqui com o meu chapéu de economista, nunca, jamais defendendo aumentos tarifários, Queria que ficasse claro para não haver dúvidas sobre essa discussão.

Outra coisa é que não se imagina que as usinas irão parar. Nenhuma usina vai parar. De forma alguma! Ela vai ter de ter uma forma de financiamento. Essa forma de financiamento está colocada aqui, e muito bem colocada, tanto pelo Senador Blairo Maggi, como pelo Senador Eduardo Braga, como pelo Senador Walter Pinheiro. 

Essa é uma equação que o Congresso Nacional e o governo precisam sentar com os agentes e equacionar: como vamos financiar? É com subsídio, com Tesouro, é com tarifa? De que forma isso vai ser resolvido. Respondendo antecipadamente a sua pergunta, o governo não teve um modelo de renovação ainda divulgado. Sequer tomou uma posição oficial pró-renovação, ou pró-licitação. Indica que irá pela prorrogação pelos motivos bem colocados pelo Senador Walter Pinheiro, mas não há uma posição oficial. Houve um encontro dos agentes do setor em dezembro de 2009 com cada associação em separado com o então Ministro Márcio Zimmermann que fez a partir da entrega desse documento um estudo, um resumo dos prós e contras de cada modelo, pró-licitação ou pró-renovação, sem os detalhes. Esse estudo é o que a gente imagina que está sendo agora, nesse momento, distribuído e discutido com a imprensa e os agentes do setor. Eu queria enfatizar novamente que a falta de expansão ela custa caro sim. O consumidor tem que se preocupar com a falta de expansão, tanto o consumidor industrial quanto o residencial e o comercial. A tarifa é muito complicada de entender, mas na nossa tarifa de energia nós pagamos, todos os dias, por essa segurança do sistema. Pagou-se no passado o seguro apagão, paga-se encargos de serviço sistema, paga-se energia de reserva. A prioridade é a segurança do sistema. O que nós temos que fazer e aí esta Casa, melhor do que ninguém, é tentar resumir, refletir e elaborar um projeto que seja melhor para a sociedade brasileira. E o melhor para a sociedade brasileira são tarifas módicas, indústria competitiva, estabilização de preços. Isso eu acho que é uma concordância absoluta entre nós, apesar de uma aparente divergência. Essa a minha colocação.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço a Srª Elena Landau e passo a palavra ao Sr. Paulo Pedrosa. 

O SR. PAULO PEDROSA – Procurarei ser breve, tendo em vista que os Srs. Senadores deverão seguir para a sessão de votação. 

Com isso vou pedir desculpas por talvez criar uma imagem um pouco mais forte do que eu usaria se tivesse 15 minutos para falar. 

É claro que o processo virá ao Congresso e o Congresso poderá decidir sobre ele. Fazendo isso dará segurança e estabilidade no marco. Mas o fim das concessões é algo natural e previsto, não é uma surpresa. Desculpe-me o exemplo, é quando acaba um contrato de aluguel e você tem que deixar o imóvel, ou quando acaba o mandato de Senador e, se o Senador não é reeleito, ele volta a sua atividade prévia. É um fato da vida. O argumento de dizer que precisa continuar com o mandato, porque tem teses novas que precisa defender, ou porque assumiu compromissos e preciso honrá-los. É um fato da vida, é um fato do processo que está em jogo. É claro que pode haver renovação, isso pode ser decido, mas o entendimento é que depende do respeito a um conceito. O consumidor pagou nos preços e tarifas pela depreciação desses ativos. O consumidor tem o direito. Pode ser que ele seja negado ao consumidor. Outras oportunidades de dar competitividade a energia foram perdidas, como por exemplo a questão da RGR, recentemente. Outras mais virão no futuro. Esta é a grande oportunidade de se retomar a competitividade da energia no Brasil. E repito o que disse aqui: cada real a menos no custo da energia trará R$8,60 a mais no PIB. Em relação às perguntas do Senador, digo que não há propriamente uma discordância. O consumidor está preocupado com a expansão, porque ele acha que a expansão não deve acontecer com o dinheiro dele. Senão é fácil. Precisa fazer porto. Todo mundo que um dia vai usar o porto paga e o porto é construído. Precisa construir estrada, então vão criar um pré-pedágio. Antes de usar a estrada as pessoas pagam o pré-pedágio e a estrada é construída. 

O setor elétrico, não é pré-pago, o setor é pós-pago. O investidor tem que fazer o investimento com o capital dele, capital de terceiro, e em seguida aquilo será remunerado, até porque o mercado é crescente e não tem sentido o consumidor atual pagar pela energia do futuro. 

Em relação à segurança... E a relação, Senador Blairo, ao preço da energia, na verdade estamos falando de uma energia que já existe. A energia nova da expansão continuará tendo mercado. Essa energia vai entrar numa outra forma, mas existem consumidores que estão atendidos por ela hoje. Então, não necessariamente ela vai competir pela expansão. O processo pode ser feito de uma maneira que não afete os investimentos da expansão dentro da nova lógica.

Em relação a Manaus, Senador, nós fizemos investimentos para atender Manaus. O País está interligando Manaus numa linha que será paga pelo conjunto dos consumidores que já pagam hoje a geração de energia em Manaus, com as carências que tem, e eu conheço a região, trabalhei na região, mas pagam energia cara. É um problema que temos que debater. Quer dizer, se aqui a energia custa R$150,00, em Manaus custa R$600,00, mas 47% da energia é furtada. Então, na verdade, custa R$600,00, mas, para nós, custa R$800,00, porque nós temos que gerar para compensar o furto. Custa R$800,00, mas tem ICMS estadual, que nós consumidores do Brasil inteiro pagamos, então vai para R$1.200,00. E aqui, quando pagamos essa taxa da energia nas nossas tarifas no Brasil todo, pagamos ICMS, PIS/Cofins para os governos dos nossos Estados sobre aquele custo mais furto mais ICMS/PIS/Cofins. Portanto, custa R$2.000,00.

Claro que o objetivo fundamental é garantir energia para o desenvolvimento – e isso está acima de tudo –, mas nós podemos fazer o mesmo com muito mais eficiência e modicidade para o País. Estou seguro de que existem oportunidades em Manaus, mas também no Rio, em São Paulo, no Nordeste, para que o setor elétrico possa avançar para atender melhor o que ele pode oferecer ao País. E o que o setor elétrico pode oferecer ao País é energia barata para o desenvolvimento. Mas, em termos de atendimento, Manaus está sendo positivamente equacionada.

Desculpem-me a velocidade. Apesar de discordar em alguns pontos, não quis prejudicar a oportunidade de fala dos próximos colegas.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Concedo a palavra ao Sr. Mauro Guilherme Jardim Arce.

O SR. MAURO GUILHERME JARDIM ARCE – O Senador Blairo Maggi colocou aqui que vamos ter uma mediação de interesses e a outra colocação é que o consumidor quer energia mais barata e, se for de graça, melhor ainda. O senhor colocou o problema da situação das acionistas, mas levantou um ponto que acho fundamental: a competição entre a energia velha e a energia nova. O dinheiro, aqui ou no mundo inteiro, é finito. Então, se eu tiver que tomar uma decisão entre ter uma usina com um monte de reservatório atrás, como é o caso, por exemplo, de Ilha Solteira, e me aventurar numa usina a fio d’água, que o Senador Walter Pinheiro colocou, evidentemente essa competição é desigual. Haverá, sem dúvida nenhuma, uma competição. Se o dinheiro é finito eu prefiro aplicar naquilo que me der menor risco e, evidentemente, o que está pronto tem menor risco. Até porque, daqui para frente... Por exemplo, as licenças ambientais são em caráter precário, a cada instante elas podem ser mudadas. Então, é uma competição realmente desleal, como o Senador colocou.

Com relação ao que foi colocado pelo Senador Walter Pinheiro, evidente que estamos aqui com vários atores. Levantou-se um problema interessante do subsídio. A gente fala muito em preço de energia, mas tem país que resolve dar energia de graça para poder fazer o seu produto e competir no mercado internacional. As comparações têm que ser feitas com mais cuidado, até porque são condições completamente diferentes. É o caso, por exemplo, da Noruega, da Dinamarca, dos países escandinavos, que a vida inteira subsidiaram porque esse era o maior negócio do país.

O tempo é curto realmente, eu queria ressaltar que nós não temos até 2015, até porque estamos sendo afetados agora, clientes da Cesp, da Cemig, da Copel, da Chesf, de Furnas, estão, nos procurando, a energia existe. Mas como eu não tenho uma definição, eu não posso sair por aí vendendo energia, sabendo que o marco que existe hoje diz que a minha concessão termina em 2015. 

O senhor salientou um ponto que está sendo muito debatido atualmente, que é o problema das usinas a fio d’água. 

Os reservatórios não cresceram. A energia hidrelétrica, cada vez mais, vai precisar de complementação térmica. Se todas as usinas hidrelétricas fossem a fio d’água – usina a fio d’água é aquela usina que não tem reservatório –, o que aconteceria? Deveria haver uma reserva térmica igual à capacidade instalada hidráulica, porque é um para um.

Então, realmente, esse é um problema que está sendo abordado, que, agora, começou a ser discutido, mas que é extremamente importante. No caso específico dessas empresas que acabei de citar, todas elas têm grandes reservatórios. É o caso de Furnas, da Chesf, da Cemig. O reservatório de Três Marias está no Sudeste, mas atende ao Nordeste. Então, isso tem uma importância fundamental.

Concordo plenamente com o argumento de que, sem a renovação, os problemas vão, pelo menos, triplicar. Essa é a nossa posição.

Com relação à ponderação do Senador Eduardo Braga, que falou sobre a CCC do sistema isolado, eu queria dizer que eu, em particular, tive uma oportunidade muito boa na minha vida profissional no início dos anos 90, quando foi criada a CCC do sistema isolado. Apesar de eu não ser paulista – sou pernambucano –, conheço um pouco mais a vivência do País, mas eu não conhecia a região Norte. Vou contar um caso que ocorreu naquela ocasião. Toda a geração do Norte era baseada em diesel, e, como não se pagava, a Petrobras resolveu que não ia mais fornecer diesel: “Se não pagam, não forneço diesel”. Lembro que o Presidente da Eletroacre – eu era secretário executivo de uma associação das empresas estatais de energia elétrica – ligou-me entre o Natal e o Ano Novo, dizendo-me o seguinte: “O combustível vem para o Acre agora ou só no ano que vem, porque o rio está baixando”. Ou seja, havia um desconhecimento muito grande da realidade do Norte.

Evidentemente, essa CCC terminou durando mais do que a gente imaginava no início dos anos 90, mas acho que ela foi fundamental para o desenvolvimento, para tudo o que aconteceu na região Norte do início da década de 90 do século passado até agora. Penso que o problema está sendo equacionado, e as informações que temos são as de que, brevemente, pelo menos no caso de Manaus, que é o caso que hoje exige mais recursos, isso deverá ser resolvido com a linha de transmissão de Tucuruí.

Basicamente, era isso que eu queria dizer.

Fiquei muito impressionado e muito satisfeito com este tipo de debate, que tem de continuar. Estamos à disposição, para virmos aqui quantas vezes forem necessárias, mesmo que não seja numa audiência pública, para ajudar nesse processo que, penso, é fundamental para o futuro da economia brasileira.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Concedo a palavra ao Sr. Otávio Carneiro de Rezende.

O SR. OTÁVIO CARNEIRO DE REZENDE – Obrigado. Vou tentar ser bem objetivo, pelo adiantado da hora.

Agradeço aos senhores as perguntas e as ponderações, que foram muito pertinentes, mostrando a preocupação dos senhores e a urgência em torno do assunto.

Como foi feita uma pergunta sobre a previsão, quero dizer – é um assunto que fica um pouco fora da Abiape – que alguns projetos começam realmente a paralisar. Vamos pegar outro setor que não está representado dentro da Abiape, que é o setor que produz cloro e soda cáustica, por exemplo. Todos os Municípios compram cloro para o seu abastecimento. Vamos começar a importar cloro, que é energo-intensivo. A soda cáustica está na base da indústria. O PVC entra na construção civil. Esses setores estão paralisando também, porque não há previsibilidade de preço de energia. Vamos diretamente ao consumidor. Há um negócio para o qual pouca gente se toca: hoje, frango é eletrointensivo. Há iluminação e ventilação no setor de frango durante 24 horas por dia, para se produzir um frango em 24 horas.

Então, a previsibilidade não é só da grande indústria. Sem uma regra clara para conhecimento do preço futuro de energia, os investimentos param naturalmente. A que preço vai ter seu produto final? Qual a competitividade que você vai ter?

Quanto à oferta de energia, outro tema abordado, não tenho dúvida de que oferta se acerta. Mas o erro e a falta de previsibilidade colocam sempre a energia mais cara. A energia que pode ser colocada mais rapidamente ao consumidor é uma térmica a óleo, R$600,00 mw/h. Depois, vem a térmica a gás, quando ela despacha, R$270,00 mw/h, a indústria não vai suportar esse custo, nós vamos perder a competitividade, tendo um potencial gigantesco a ser explorado no Brasil.

Então, o que nós queremos, tem que ser respondido antes de qual será o preço da oferta e como se dará a oferta. Como nós vamos pegar todas as nossas vantagens competitivas e fazer com que ela chegue a toda a população. 

Acho que o debate foi excelente, os senhores demonstraram conhecer a fundo o tema. Agora, o que estou colocando aqui como uma posição da indústria é que esse assunto é para este ano; ele não pode aguardar cinco anos para chegarmos a uma conclusão. 

Muito obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço a todos os expositores e quero dizer da nossa satisfação em recebê-los. 

Ficou clara para esta Comissão a complexidade do assunto, a atenção que devemos ter caso a caso; a urgência na definição do modelo de renovação; a modicidade tarifária versus segurança energética; o papel do Congresso na legislação e no debate dessa questão.

Portanto, agradecendo os senhores convidados, quero dizer que o debate continua na próxima audiência pública, desta feita tendo o Governo como debatedores, e, posteriormente, teremos outra audiência pública em que ouviremos outras pessoas, para que tenhamos formado o contraditório sobre o assunto.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente audiência pública.

Muito obrigada.

(Levanta-se a reunião às 16 horas e 50 minutos.)
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